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RESUMO 
 

Este artigo descritivo-exploratório, com abordagem qualitativa e características de 
revisão bibliográfica, tem por objetivo identificar a importância conjunta do profissional 
de enfermagem com o agente comunitário de saúde na atenção primária  em saúde a 
fim de destacar uma assistência que trabalha a prevenção, promoção e recuperação 
da saúde, proporcionando assim melhor qualidade de vida à comunidade assistida. Os 
resultados da pesquisa demonstram algumas características dos profissionais na 
estratégia e saúde da família, os tipos de atividades desenvolvidas, e  as ações 
desenvolvidas com os profissionais e a comunidade, evidenciando o quão importante 
é a conjuntura do enfermeiro com o agente comunitário de saúde (ACS) e os demais 
membros da equipe multiprofissional, com o intuito de crescimento pessoal e 
profissional dos mesmos, dando suporte estrutural, material e psíquico, criando assim, 
estratégias para o enfrentamento dos problemas vivenciados em seu dia a dia  no 
trabalho. O trabalho em equipe é reconhecido como espaço de circulação de saberes 
científicos e o saber popular como mediador entre a equipe e a população. Os ACS 
têm como eixo de trabalho a visita domiciliar, focada principalmente na doença. O 
enfermeiro ao promover uma educação de maneira eficaz e contínua, com  
metodologias inovadoras com o ACS e os demais profissionais da equipe, propicia 
conhecer a própria realidade e garante um ambiente de diálogo entre os atores 
envolvidos com a troca de experiências, sensibilização, conscientização, participação, 
mobilização e autonomia. Possibilitando uma melhor assistência a comunidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O SUS representa uma conquista social adquirida na 8ª Conferência de Saúde, no 

ano de 1986, representada por Secretários Municipais de Saúde,  
onde suas resoluções foram inseridas na Constituição de 1988 vindo amparar 

o cidadão brasileiro com equidade, universalidade e integralidade nas ações dos 
serviços de saúde. Com isso, desde então, fica garantido que o SUS é um direito e uma 
conquista  do povo brasileiro (BRASIL; MS, 2011). 

O artigo 198 da Constituição Federal regulamentado pela Lei n ° 8.080 define 
que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e devem constituir um sistema único (BRASIL, 1988). 
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A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 2002). 

Após a criação do SUS, algumas estratégias foram formuladas no sentido de 
colocá-lo em prática. Entre elas, podemos citar a criação do Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) (AMARAL, et al., 2015). 

O PACS (Programa de Agente Comunitário de Saúde) surgiu com o princípio 
de ser o elo entre a população e as unidades de saúde, promovendo o acesso aos 
serviços; identificando, mediante o cadastramento das famílias, seus principais 
problemas e fatores de risco, estimulando a educação da comunidade e a prevenção 
às doenças, e tentando despertar a sua participação social; auxiliando a equipe de 
saúde no controle de doenças endêmicas, como também, atuando junto aos serviços  
de saúde na promoção e proteção à saúde da população (MS, 2007; 2009). 

Atenção Primária a Saúde (APS) Também chamada de Atenção Básica, esse 
modelo visa resolver os problemas de saúde mais comuns da população, reduz o 
número de doenças e proporciona melhor qualidade de vida ao usuário, ao falar de 
atenção primária ou atenção básica o primeiro nome que vem em seguida é:  Estratégia 
de Saúde da família (ESF), essa se caracteriza por ser a porta de entrada da APS e 
por suas particularidades na oferta, tais como: promoção, proteção e manutenção da 
saúde, prevenção de agravos, tratamento, reabilitação e diagnóstico (BRASIL, 1997; 
2011). 

A ESF (Estratégia e Saúde da Família) agregou às atividades desenvolvidas 
na unidade de saúde somadas ao acompanhamento do ACS pelos enfermeiros. Estas  
atividades indicam necessidade de planejamento das ações a serem desenvolvidas 
junto aos ACS, buscando um trabalho sistemático na unidade (MS, 2007; 2009). 

O ACS (Agente comunitário de Saúde) é considerado um componente 
importante da equipe de saúde da atenção básica por desenvolver atividades ligadas  
diretamente aos usuários da área previamente delimitada. Prevenção de doenças e 
agravos e de vigilância a saúde fazem parte da prática da função junto à visita 
domiciliar, articulando com a comunidade, promovendo a educação em saúde de 
forma individual e coletiva (AMARAL et al., 2015). 

O ACS possibilita que as necessidades da população cheguem à equipe de 
profissionais, se estabelecendo entre essa conexão e também fazendo a transmissão  
contrária, ou seja, realizando orientações à população, com o objetivo de promover 
uma melhora contínua do estado de saúde de todos da comunidade (BASSOTO, 
2012). 

Toda tarefa executada pelo ACS é supervisionada pelo enfermeiro 
responsável, seja pelo PACS ou ESF, no qual dentre os encargos tem como 
responsabilidade educação continuada. Visto que existe uma gama de afazeres a 
serem executados pelos ACS, o enfermeiro deve estar atento para a formação do 
profissional, visando qualificar a assistência e o fortalecimento do elo com a 
comunidade (BARALHAS; PEREIRA, 2013). 

O enfermeiro do PACS, além das atribuições de atenção à saúde e de gestão 
comuns a qualquer enfermeiro da atenção básica, tem a atribuição de planejar, 
coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS, e deve ainda facilitar a relação  
entre os profissionais da Unidade Básica de Saúde e os ACS (PIRES, 2004). 

Desse modo, considerando a realidade do trabalho conjunto do ACS com o 
enfermeiro, o objetivo deste artigo foi analisar a importância da ação conjunta da 
enfermagem e o agente comunitário de saúde na atenção primária em saúde, sendo 
que para a construção deste artigo, a metodologia aplicada foi a de pesquisa 
bibliográfica, tendo em vista que foram pesquisados e elencados materiais que tratam      



sobre a temática, para realizar uma análise dialética que viabilize a construção de 
resultados que atendam aos objetivos propostos (PEDUZZI, 2001). 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Planejamento das Ações do Enfermeiro no Serviço de Saúde 

 
O enfermeiro necessita planejar e coordenar a capacitação e educação 

permanente dos ACS, executando-a com a participação dos demais membros da 
equipe de profissionais do serviço de saúde. O mesmo deve coordenar, acompanhar, 
supervisionar e avaliar sistematicamente o trabalho do ACS, assim como reorganizar  
e readequar, se necessário, o mapeamento das áreas de implantação do programa 
após a seleção dos ACS, de acordo com a dispersão demográfica de cada área e 
respeitando o parâmetro do número máximo de famílias por ACS, tendo ainda que 
coordenar e acompanhar a realização do cadastramento das famílias (NASCIMENTO; 
NASCIMENTO, 2005). 

 
O enfermeiro deve participar da programação e planejamento das ações e da 

organização do processo de trabalho da unidade básica de saúde, 

considerando a análise das informações geradas pelos ACS (BRASIL, 2011). 

 

É de responsabilidade do enfermeiro realizar junto aos profissionais da unidade  
básica de saúde, o diagnóstico demográfico e o perfil socioeconômico da comunidade, 
identificando os traços culturais e religiosos das famílias, como também a descrição 
da área de abrangência, o levantamento das condições de saneamento básico e 
realização do mapeamento da área de abrangência dos ACS, além de coordenar a 
identificação das microáreas de risco para priorização das ações dos ACS e coordenar 
a programação das visitas domiciliares a serem realizadas pelos ACS, realizando 
acompanhamentos periódicos (NASCIMENTO; CORREA, 2008). 

 
É necessário que o enfermeiro defina, juntamente com a equipe da unidade 
de  saúde, as ações prioritárias dos ACS para enfrentamento dos problemas 
identificados; alimentar o fluxo do sistema de informação aos níveis regional 
e      estadual, nos prazos estipulados (MS, 2007). 

 

Devendo ainda coordenar a atualização das fichas de cadastramento das 
famílias, coordenar e acompanhar a vigilância de crianças menores de um ano 
consideradas em situação de risco, executar, no nível de suas competências, 
assistência na unidade básica de saúde, no domicílio e na comunidade, participando         
do processo de capacitação e educação permanente técnica gerencial junto às 
coordenações regionais e eventuais do programa, além de consolidar, analisar e 
divulgar mensalmente os dados gerados pelo sistema de informação do programa 
(LOPES; VIEIRA; MOURA, 2017). 

 

Cabe ao enfermeiro discutir sobre as medidas necessárias junto à Secretaria 
Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde, quando a necessidade 
de  substituição de um ACS (MS, 2009). 

 

É importante ressaltar que o enfermeiro deve supervisionar o ACS quanto ao 
cadastramento das microáreas utilizando as informações atualizadas do PEC/E- 
SUS/AB-TERRÍTÓRIO, pretendendo visualizar as necessidades de saúde da área 
(FILGUEIRAS; SILVA, 2011). 



 
Os enfermeiros realizam, no seu cotidiano, práticas educativas individuais e 
coletivas, pois acreditam que essas são aliadas na prevenção de agravos à 
saúde da população. As ações educativas de saúde, realizadas na ESF, 
exercem relevante papel para se atingir a integralidade do cuidado preconizado  
nos serviços de saúde e no Sistema Único de Saúde (AMARAL; PONTES; 
SILVA, 2015). 

 

O enfermeiro deve orientar o ACS quanto às visitas e atividades específicas a 
serem realizadas com determinadas famílias e acompanhar a anotação do ACS 
(PEDUZZI, 2001; PIRES, 2004). 

 
O papel do enfermeiro no programa saúde da família implica relacionar 
questões culturais, sociais e econômicas da população, interagir com 
situações  que apoiem a integridade familiar, e também, lidar com as situações 
da saúde e doença da família (BASSOLO, 2012). 

 

Para que o enfermeiro consiga se aproximar das atividades dos ACS, é 
necessário que ele conheça suas atribuições, com o intuito de melhorar a abordagem         
em relação as orientações que serão compartilhadas e discutidas entre os dois atores  
e, posteriormente, com toda a equipe (FRANCISCHINI; MOURA; CHINELATO, 2008). 

 

2.2 Atribuições do Agente Comunitário de Saúde 

 
O ACS irá realizar de forma conjunta com a equipe, atividades de planejamento  

e avaliação das ações de saúde no âmbito de ESF, considerando as características e 
as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou 
coletividades (BRASIL, 1991; 1997). 

Sendo que o ACS deve desenvolver ações de promoção social e de proteção 
e desenvolvimento da cidadania no âmbito social e da saúde, integrando a equipe de  
saúde do SUS, tendo conhecimento de sua estrutura e organização e o papel que nela  
deve desempenhar (BRASIL, 1999; 2002). 

 
De acordo com Silva (2005) o ACS assumi o papel de tradutor do universo 
popular, fazendo intercâmbio das práticas existentes na comunidade, 
interferindo no processo saúde-doença trazendo confiabilidade nas práticas 
de saúde. Onde essa confiabilidade é devido ao fato de o ACS residir no local 
da comunidade assistida, convivendo, vivenciando e usando a mesma 
linguagem       da que os que o procuram (MS, 2007; 2009). 

 

Necessitando conhecer as características do indivíduo sadio, os meios de 
conservação e promoção da saúde, inclusive, os de autocuidado, identificando 
determinantes e condicionantes da perda de saúde e os recursos para prevenção das    
doenças e como dá-los a conhecer aos usuários do SUS (MENDONÇA, 2009). 

 
Tem sido considerável a contribuição do ACS na construção da proposta de 
um modelo de saúde que rompe com os modelos vigentes, inaugurando novas 
práticas sanitárias, centradas no princípio da equidade, descentralização, 
integralidade e participação popular, reformulando conceitos de saúde, 
compreendidos agora como processos sociais resultantes do modo de vida 
das populações (BASSOTO, 2012). 

 

O ACS precisa ter conhecimento dos problemas de saúde pública em geral e 
da região em particular, procurando participar das metas de melhoria dos índices 



indesejáveis, agindo dentro dos princípios de humanização, ética e biossegurança 
(BARALHAS; PEREIRA; 2013). 

 

2.3 O Trabalho em Equipe na Atenção Primária a Saúde 

 
A complexidade da educação em saúde, com enfoque no trabalho em equipe 

na Atenção Básica requer a combinação de conhecimentos, habilidades, atitudes e 
bom relacionamento interpessoal. Esse trabalho é sustentado pela concepção de 
aprendizagem para a transformação das atividades profissionais mediante a reflexão  
crítica sobre as práticas reais dos serviços de saúde (COSTA; CORBONE, 2009). 

 
É importante que o profissional de saúde saiba identificar quais problemas 
necessitam de um trabalho de educação em saúde (PIRES, 2004). 

 

Cada membro da equipe necessita exercitar a fala, dar sua opinião, mostrar 
seu ponto de vista. Cada ator possui sua identidade, que possibilitará a troca de 
conhecimento e experiências, pois essa ação motiva a equipe a buscar de forma 
coesa os objetivos traçados (LOPES; VIEIRA; MOURA, 2017). 

 
É preciso escutar as demandas que chegam até a equipe. Em seguida, 
submetê-las a um sistema de avaliação de pertinência, perguntando se serão 
transformadas em temas, isto é, se serão priorizadas e se será construído um  
projeto de intervenção para alterar a situação (COSTA; CORBONE, 2009). 

 O trabalho em equipe na Atenção Primária a Saúde é uma alternativa para as 
práticas assistenciais. Estes espaços favorecem o aprimoramento de todos os 
envolvidos, não apenas no aspecto pessoal como também no profissional, por meio 
da valorização dos diversos saberes e da possibilidade de intervir criativamente no 
processo de saúde-doença de cada indivíduo (BRASIL, 2011; BASSOTO, 2012). 

 
É preciso fazer um planejamento futuro de acordo com as necessidades 
observadas e discutidas no nível grupal, para realizar as medidas 
preventivas, corretivas e preditivas de saúde (NASCIMENTO; CORREA, 
2008). 

 

No contexto da Atenção Básica o trabalho com grupos é uma atribuição da 
equipe de saúde. A partir da problemática/necessidade da população apresentada 
pelos ACS, o enfermeiro deve estabelecer a programação de alguns assuntos 
fundamentais, como o planejamento familiar, promoção e prevenção de doenças 
(FILGUEIRAS; SILVA, 2011). 

 
O enfermeiro da ESF é um profissional que se depara a todo momento com 
situações concretas referentes a educação, não só com a comunidade, como 
também na capacitação dos profissionais sob sua supervisão. A ação educativa 
realizada por esse trabalhador da saúde tem como fundamento uma concepção de 
educação de acordo com sua experiência pessoal e laboral (BASSOTO, 2011). 

 

Além disto, deve-se trabalhar com a saúde da comunidade, ex: atividades 
terapêuticas (oficinas de artesanato, comemorações de datas representativas), 
atividades físicas e lazer (NASCIMENTO; NASCIMENTO, 2005). 

Assim como atividades de prevenção ao uso de álcool e drogas, ex: parceria 
do AAA. Auxílio de associação de moradores, ONGs, creches, igrejas, centros 
comunitários realizando a promoção e prevenção da saúde extramuros, participação 
em grupos comunitários - a equipe deve estimular e participar de reuniões de grupo, 



discutindo os temas relativos ao diagnóstico e alternativas para a resolução dos 
problemas identificados como prioritários pelas comunidades (MENDONÇA, 2009). 

 

3. METODOLOGIA 

 
O estudo trata-se de uma narrativa descritivo-explorativa, com a abordagem de  

estudo qualitativa utilizando os descritores: Agente Comunitário de Saúde, 
Enfermagem, Estratégia e Saúde da Família, Promoção em Saúde e Orientação e 
Prevenção em Saúde (BASSOTO, 2012). 

Foram utilizados como fonte de levantamento para a base de dados da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): LILACS (Literatura Latino-Americana Caribe em 
Ciências da Saúde), MADLINE (Medical Literature Analysis and Retrievel System 
Online), BDENF (Base de Dados de Enfermagem) e a biblioteca SciELO (Scientific 
Eletronic Library Online). Além disso, foi realizado uma busca bibliográfica em 
organizações governamentais, como o Ministérios da Saúde (MS) e a Organização 
Mundial de Saúde (OMS). 

Para a busca e pesquisa dos artigos científicos sobre a temática do trabalho do  
enfermeiro em relação ao do agente comunitário de saúde, foram utilizados os 
seguintes critérios de inclusão: artigos publicados em português e relacionados ao 
tema desta pesquisa. Foram estabelecidos como critérios de exclusão: artigos que 
não possuíam relação com o tema e trabalhos publicados em outros idiomas. 

Foram encontrados 87 artigos publicados. No entanto, 50 foram eliminados 
devido aos critérios de exclusão adotados nesta pesquisa, sendo que dos 37 que 
restaram, após uma leitura prévia, apenas 12 foram selecionados como referencial 
teórico desta revisão. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Após iniciar as buscas e análises, foram encontrados 87 trabalhos científicos, 

sendo que destes foram eliminados 50 artigos, devido os critérios de exclusão, 
restando 37 pesquisas publicadas. Em seguida foi realizada a leitura dos mesmos e 
foram selecionados 12 considerados pertinentes ao tema da revisão. O quadro abaixo  
resume os trabalhos utilizados nessa pesquisa. 

Quadro 1. Identificação da amostra da pesquisa. 

 
ORDEM AUTORES TÍTULOS 

 
ARTIGO 1 

 
AMARAL; PONTES; SILVA, 
(2015) 

O ensino de Educação Popular em 
Saúde para o SUS: experiência de 
articulação entre graduandos de 
enfermagem e Agentes 
Comunitários de 
Saúde. 

 

ARTIGO 2 
 

BARALHAS; PEREIRA, 2013 

Prática diária dos agentes 
comunitários de saúde: 
dificuldades e limitações da 
assistência. 

ARTIGO 3 BASSOTO, (2012) Estratégia de saúde da família: 
o papel do enfermeiro como 
supervisor e educador do ACS. 

ARTIGO 4 COSTA; CARBONE, (2009) Saúde da família: uma 
abordagem multidisciplinar. 



ARTIGO 5 FILGUEIRAS; SILVA, (2011) Agente comunitário de saúde: 
um novo ator no cenário da 
saúde do Brasil. 

ARTIGO 6 FRANCISCHINI; MOURA; 

CHINELATTO, (2008) 

A importância do trabalho em 
equipe no PSF. 

 

ARTIGO 7 
 
LOPES; VIEIRA; MOURA, (2017) 

A importância da capacitação  do 
agente comunitário de saúde pelo 
enfermeiro frente a 
potencialização das ações. 

ARTIGO 8 MENDONÇA, (2009) Saúde da família, agora mais 
do que nunca. 

ARTIGO 9 NASCIMENTO; CORREA, 

(2008) 

O agente comunitário da saúde: 
formação, inserção e práticas. 

 
 

ARTIGO 10 

 
NASCIMENTO; NASCIMENTO, 
(2005) 

A prática da enfermeira no 
programa de saúde da família: a 
interface da vigilância da 
saúde versus as ações 
programáticas. 

ARTIGO 11 PEDUZZI, (2001) Equipe multiprofissional de 
saúde: conceito e tipologia. 

 
 

ARTIGO 12 

 
PIRES, (2004) 

A teorização sobre o processo de 
trabalho em saúde como 
instrumento para análise do 
trabalho no programa de saúde 
da família. 

 

Fonte: AUTORES. 

Após a leitura e análise de cada artigo selecionado para a fundamentação 
teórica deste estudo de revisão, foi possível identificar características ímpares, tanto 
do Enfermeiro como do Agente Comunitário de Saúde (ACS), em prol da melhoria no         
atendimento, do trabalho em equipe e da importância da capacitação contínua de 
todos os profissionais atuantes na Atenção Primária em Saúde (APS). 

No PACS/ESF o trabalho em equipe é um dos pilares para a mudança do atual    
modelo hegemônico em saúde, com interação constante e intensa de trabalhadores 
de diferentes categorias e com diversidade de conhecimentos e habilidades que 
interajam entre si para que o cuidado do usuário seja o imperativo ético-político que 
organiza a intervenção técnico-científica (COSTA; CORBONE, 2009). 

A aplicação dos cuidados prévios e as orientações a serem disseminadas na 
comunidade atendida pelas USF/UBS, deve ser de forma clara e objetiva com o 
propósito de alertar os comunitários deixando-os mais informados, com seus exames           
de rotinas em dia e ligados ao posto de saúde do bairro, onde os mesmos devem 
buscar atendimento básico de orientação e prevenção. 

É possível perceber que todos os profissionais devem ter o compromisso com 
o acesso, o vínculo entre usuários e profissionais e a continuidade e a  
longitudinalidade do cuidado, onde o trabalho árduo só é possível com muito diálogo,      
sendo que cada trabalhador da atenção primária possui sua importância e relevância 
na continuidade dos serviços de atendimentos (AMARAL; PONTES; SILVA, 2015). 

É possível observar a importância significativa do trabalho da equipe 
multiprofissional e interdisciplinar, devendo estes reforçar a gestão do cuidado integral 
do usuário, aprimorando a dinâmica da composição das equipes e da educação 
permanente e do planejamento das ações, o enfermeiro deve estar em constante 
contato com os ACS e os demais membros da equipe para sanarem as problemáticas 
em saúde das comunidades assistidas nas USF/UBS (BARALHAS; PEREIRA, 2013). 
Bassoto (2012), reforça a importância da participação e conjuntura do enfermeiro 



com o ACS e os demais profissionais da esquipe da ESF na evolução do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Onde o enfermeiro tem seu trabalho destacado na ESF, pelo 
fato dele possuir experiências de ações assistenciais, administrativas e 

educativas, sendo esses requisitos fundamentais para atuação na saúde 
pública. 

 
Figura 1. Integração das ações de serviços públicos de saúde. 

 

 
Fonte: AUTORES. 

 

Em estudos realizado por Amaral (et al., 2015) e colaboradores, foi constatado 
que as práticas educativas dialógicas e de trabalho em grupo facilitam a produção 
coletiva de conhecimento e a reflexão sobre a realidade, sendo esse um importante 
aspecto para o desenvolvimento do processo reflexivo que sinalize para estratégias 
de enfrentamento dos desafios que fazem parte das situações de saúde. 

Dessa forma, é notório o quanto é importante ouvir as dificuldades que o 
usuário do posto de saúde está sentindo, pois através da escuta é que o ACS pode 
relatar ao enfermeiro como é a realidade da microárea e dos comunitários residentes.  
Identificar os indicadores e repassar aos enfermeiros é um papel importante e árduo 
que o agente comunitário de saúde precisa executar, em prol do cuidado em saúde. 

Bassoto (et al., 2012) aponta que há necessidade de incorporação de 
atividades com a participação dos demais membros da equipe da Estratégia Saúde 
da Família, sendo adotadas metodologias ativas que valorizem os saberes prévios 
dos educandos, objetivando dessa forma práticas de educação permanente 
problematizadoras com monitorização pela equipe de saúde local, e em particular pelo  
enfermeiro, que é considerado o profissional responsável pela educação permanente 
e pelo acompanhamento das atividades dos agentes comunitários de saúde. 

De acordo com a literatura, o conhecimento empírico dos comunitários e as 
experiências vividas por eles, compartilhadas com os ACS, enriquecem as discussões 
dentro das práticas realizadas pelo enfermeiro, quanto as orientações e capacitações    
a serem realizadas aos ACS, que estão em contato diário com a realidade das 
comunidades assistidas, com o objetivo de levar orientação e cuidados prévios a 
todos. 



O saber popular e a dinâmica trazida pelos ACS exigem que o enfermeiro 
trabalhe de maneira a contribuir na construção de sujeitos sociais capazes de 
desenvolver ações em prol da saúde a da organização social da comunidade. O 
trabalho árduo e conjunto desses dois atores na atenção primária em saúde se faz 
muito necessário e exige cada vez mais o conhecimento científico de ambas as partes, 
com o intuito de se tornarem referência no que fazem (FILGUEIRAS; SILVA, 2011). 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Analisando os dados obtidos neste estudo, foi perceptível que eles mantiveram 

uma relação singular com outras pesquisas, que estudaram as práticas do enfermeiro 
no PACS/ESF, firmando o que vem ocorrendo no PACS/ESF dos municípios e 
estados, em concordância com as prerrogativas do Ministério da Saúde. 

É fato que, segundo a literatura consultada e dados obtidos e discutidos nessa  
pesquisa, que a relação ACS e enfermeiro, necessita de estímulos de ambas as partes  
para o sucesso dos programas assistidos pelo ESF, onde esse trabalho de equipe 
deve envolver a todos os integrantes da equipe multiprofissional em saúde. 

O papel do ACS em conformidade com as orientações repassadas pelo 
enfermeiro supervisor é de suma importância, pois partindo desse princípio da 
equidade, percebemos que o ACS possui contribuições ímpares a serem 
compartilhadas com o enfermeiro e os demais componentes da equipe de Estratégia 
e Saúde da Família (ESF), com o intuito de levar melhorias a comunidade. 

Sendo que o ACS é o elo entre a comunidade e a unidade de saúde atuante no 
bairro, onde através das visitas domiciliares individuais ou compartilhadas com outro          
profissional da equipe multiprofissional é que são elencados os problemas que  
acometem os comunitários da microárea, sendo essas problemáticas repassadas ao  
enfermeiro e colocadas a toda equipe para que juntos possam buscar minimizar os  
índices de doenças, levando mais qualidade de vida a todos os pacientes atendidos. 
Conclui-se que quando o enfermeiro promove de maneira eficaz a educação 
continuada, a partir de estratégias metodológicas inovadoras com toda a equipe  
multiprofissional juntamente com os ACS, propicia conhecer a própria realidade, além 
de garantir um ambiente de diálogo entre os atores envolvidos com a troca de  
experiências, sensibilização, conscientização, participação, mobilização e autonomia. 
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